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Indenizagéo - Danos morais e materiais -
Movimentacéao bancéria por terceiros via
internet - Responsabilidade objetiva da
instituicao financeira

Ementa: Apelacdo. Acéo de indenizacGo por danos
morais e materiais. Movimenta¢do bancdria por terceiros
via internet. Responsabilidade da instituicdo financeira
pelos danos advindos ao cliente. Responsabilidade obje-
tiva. Prejuizos comprovados. Indenizacées devidas.

- Se a instituicdo bancéria disponibiliza acesso & conta-
corrente, como também a uma série de servicos
bancdrios e movimentacdes financeiras através da infer-
net, compete-lhe garantir a seguranca do sistema.
Restando demonstrado que o servico é falho, haja vista
que permitiu o acesso & conta do cliente por ferceiro,
quando foram efetuadas operacées de contratacdo de



crédito, transferéncias e pagamentos, inafastével a res-
ponsabilidade do banco, competindo-lhe reparar os pre-
juizos decorrentes do defeito na prestacéo do servico.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.04.518195-5/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Emilia Maria
Matos Garcia - Apelado: Banco do Brasil S.A. - Relator:
DES. LUCAS PEREIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de outubro de 2010. - Lucas
Pereira - Relator.

Notas taquigrédficas

Produziu sustentacéo oral, pela apelante, o Dr.
Jodo Batista Antunes de Carvalho.

DES. LUCAS PEREIRA - Trata-se de acdo de indeni-
zacdo ajuizada por Emilia Maria Matos Garcia em des-
favor do Banco do Brasil S.A.

Noticia a exordial que a autora é correntista da ré,
sendo titular das contas correntes n®S 6446-7 e 4485-7,
junto & agéncia n° 3493-2. Assevera que, em
10.09.2003, a autora recebeu e-mail do requerido
oferecendo seguro de vida, que poderia ser acessado na
home page da ré. Todavia, afirma que, no dia
12.09.2003, ao verificar o saldo de suas contas-cor-
rentes, deparou-se com o saldo de suas contas negativo,
além de empréstimos, que foram imediatamente saca-
dos. Assevera que os referidos débitos foram feitos em
sua conta-corrente, & sua revelia, o que lhe gerou pre-
juizos de ordem material e moral.

Disse que tentou solucionar a questdo administrati-
vamente, sem éxito.

Defendeu a aplicagdo do CDC ao caso e postulou,
ao final, a condenacdo do réu a restituir os valores credi-
tados e sacados em sua conta bancdria, acrescidos de
juros e correcdo monetdria, com idéntica taxa que o réu
aplica aos Créditos Diretos ao Consumidor - CDCs, e a
efetuar o pagamento de indenizacéo por danos morais.

Indeferido o pedido de gratuidade de justica (f. 32),
foi interposto o Agravo de Instrumento n°® 488764-3, dis-
tribuido para o em. Desembargador de plantéo, Dr.
Guilherme Baeta Nunes, que, monocraticamente, deu
provimento ao recurso (f. 44/48).

Devidamente citado, o apelado apresentou contes-
tacdo (f. 59/66), que foi ratificada & f. 103, alegando

que “a autora provavelmente foi vitima da acéo de delin-
quentes que se aproveitaram de situacdo criada pela
prépria autora” (f. 61), ou seja, atribuindo & postulante a
responsabilidade pelos acessos & sua conta, pela con-
tratacdo do empréstimo e pelos débitos subsequentes,
uma vez que o cartdo da conta-corrente e a respectiva
senha sdo de uso pessoal e intransferivel. Sustentou néo
estarem presentes os pressupostos necessdrios & confi-
guracdo do dever de indenizar e pediu a improcedéncia
da demanda.

As partes compareceram & audiéncia de concili-
acdo que restou infrutifera (f. 93).

A autora apresentou impugnacéo & contestacéo (f.
105/108).

Instados a especificarem as provas que pretendiam
produzir, o réu pugnou pelo julgamento antecipado da
lide (f. 110), e a autora pela exibicdo de documentos,
depoimento pessoal da ré, na pessoa do seu represen-
tante legal, e realizacéo de pericia (f. 112).

Pericia contdbil colacionada as f. 146/185, de
informdtica as f. 242/260 e esclarecimentos as f.
296/297.

Ata de audiéncia a f. 306.

Em sentenca prolatada as f. 309/314, o
Magistrado a quo julgou parcialmente procedentes os
pedidos iniciais, condenando o réu a ressarcir & autora
os valores correspondentes aos saques e débitos fraudu-
lentos efetivados em sua conta-corrente, corrigidos
monetariamente e acrescidos de juros de mora, desde a
data de cada operacdo de saque ou transferéncia
fraudulenta, pelos mesmos indices utilizados para amor-
tizacd@o dos Créditos Diretos ao Consumidor - CDCs. Em
face da suscumbéncia reciproca, condenou as partes ao
pagamento das custas processuais e honordrios advo-
caticios, fixados em R$700,00 (setecentos reais), em
igual proporcédo. Autorizou a compensacédo dos honora-
rios e suspendeu a exigibilidade das verbas sucumbenci-
ais da parte autora, nos termos do art. 12 da Lei n°
1.060/50.

Inconformada, a autora interpds apelacdo (f.
316/323), pugnando pela reforma da sentenca para
condenar o réu ao pagamento de indenizacdo por danos
morais. Transcreveu jurisprudéncia em prol de seus argu-
mentos. Por consequéncia, pediu que o réu fosse conde-
nado ao pagamento integral dos énus sucumbenciais.

O réu também interpds a apelacdo de f. 325/331,
que ndo foi recebida por auséncia de preparo (f. 334),
sendo que contra esta decisdo néo foi interposto recurso.

Contrarrazées as f. 355/361, em que o apelado se
bateu pelo desprovimento do recurso.

Conheco do recurso, presentes os requisitos de
admissibilidade.

No mérito, pretende a apelante a fixagdo de danos
morais pelo afo ilicito imputével ao apelado, consubs-
tanciada nas transacées efetuadas em sua conta-cor-
rente por terceiros, via internet.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 195, p. 55-252, out./dez. 2010 | 229

o
=
o
©
(&]
(=
<D
=}
p=}
S
=
@
P
=}
r)
:
9
=
el
'—




De pronto, cabe salientar que a aplicacéo do CDC
aos contratos realizados por instituicdes financeiras 4 é
questdo pacifica, pois as instituicdes bancdrias se
enquadram no conceito de prestadoras de servicos, nos
termos do art. 3°, § 2°, do CDC.

Tal questdo, inclusive, j@ se encontra sumulada
pelo STJ: “O Cédigo de Defesa do Consumidor é apli-
cdvel &s instituicdes financeiras”.

Dessa forma, aplica-se ao presente caso o art. 14

do CDC:

Art. 14. O fornecedor de servigos responde, independente-
mente da existéncia de culpa, pela reparacéo dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos &
prestacéo dos servicos, bem como por informagdes insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruicdo e riscos.

8§ 1° O servico é defeituoso quando néo fornece a seguranca
que o consumidor dele pode esperar, levando-se em
consideracdo as circunstdncias relevantes, entre as quais:

| - O modo de seu fornecimento;

Il - O resultado e os riscos que razoavelmente dele se espe-
ram;

[l - A época em que foi fornecido.

§ 2° O servico ndo é considerado defeituoso pela adocdo de
novas técnicas.

§ 3° O fornecedor de servicos sé ndo serd responsabilizado
quando provar:

I. que, tendo prestado o servico, o defeito inexiste;

II. a culpa exclusiva do consumidor ou de tferceiro.

Como se vé&, a lei atribuiu responsabilidade objeti-
va ao fornecedor de servicos, e assim, para que haja o
dever de indenizar, basta que se revele o defeito na
prestacdo do servico, o dano e o nexo de causalidade
entre eles, independentemente da apuracéo de culpa.

A responsabilizacdo do fornecedor somente é afas-
tada caso seja por ele comprovada uma das seguintes
hipéteses: inexisténcia do defeito ou culpa exclusiva da
vitima ou de terceiro.

Nesse contexto, cabia ao banco-apelado compro-
var que ndo houve falhas no seu sistema de internet ou
que a culpa, no caso, foi exclusivamente da consumido-
ra, que teria agido negligentemente.

Entretanto, percebo que o apelado ndo se desin-
cumbiu de tal 6nus, sendo inafastdvel, portanto, a
responsabilizacdo da instituicdo financeira, pois o que se
infere dos autos é que o servico disponibilizado aos
clientes, através da internet, ndo tem a seguranca
necessdria ds transacées bancdrias, propiciando a efeti-
vacao de fraudes, em face da vulnerabilidade do seu sis-
fema.

Nesse contexto, ndo se pode atribuir & vitima,
como pretende o apelado, a culpa ou a responsabilida-
de pelo dano que lhe sobreveio.

A jurisprudéncia deste Tribunal de Justica tem-se
manifestado no sentido de que a instituicdo bancdria
deve ser responsabilizada por danos causados aos seus
clientes através de invasdes em seu sistema de
transacdes bancdrias via internet. Destaco, a respeito:
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Instituicéio financeira. Falha do servico. Responsabilidade
civil caracterizada. Sentenca mantida. Ao disponibilizar a
realizacdo de transacées bancdrias pela internet, prome-
tendo seguranca, responsabiliza-se civilmente a instituigdo
financeira pelos prejuizos sofridos por correntistas que
tiverem suas contas invadidas por hackers (TIMG - 14°
Camara Civel - Apelacéo n® 1.0035.06.082957-5/003 -
Relator: Des. Anténio de Pé4dua - DJ de 10.09.2007).

Indenizacdo. Dano moral. Transagdes feitas pela internet.
Obrigacéo da instituicdo financeira em oferecer seguranga.
A obrigagéo de ofertar seguranca &s operacées realizadas
através da internet ndo é do correntista, e sim da instituicéo
financeira; A instituicGo bancéria é responsdvel, obijetiva-
mente, pelos danos causados aos seus correntistas pelos
servicos por ela prestados; Verificado o evento danoso, surge
a necessidade da reparacdo, ndo havendo que se cogitar da
prova do prejuizo, quando presentes os pressupostos legais
para que haja a responsabilidade civil (TIMG - 159 Cémara
Civel - Apelacdo n° 1.0024.06.215178-2/001 - Relator:
Des. Mota e Silva - DJ de 18.12.2007).

Acéo de indenizagéo por danos matericis e morais.
Movimentacdes bancdérias ndo autorizadas. Cheques, caixa
répido e internet. Relagdo de consumo. Inverséo do &nus da
prova. Cabimento. Danos comprovados. Obrigacdo de in-
denizar caracterizada. Valor da indenizacdo por danos
morais. Critérios. O banco responde, independentemente da
verificagéo de culpa, pelos danos causados em decorréncia
de fraude em movimentacdo bancdéria de seu correntista,
dada a responsabilidade obijetiva prevista no art. 14 do Cédigo
de Defesa do Consumidor. Danos morais néo se referem exclu-
sivamente aquilo que atinge a honra pura, mas também a dor
fisica e outros valores que podem ser atingidos (TIMG - 15°
Camara Civel - Apelacdo n°® 1.0701.03.054578-7/001 -
Relator: Des. Unias Silva - DJ de 17.05.2006).

E, como cedico, a reparabilidade ou ressarcibili-
dade do dano moral é pacifica na doutrina e na
jurisprudéncia, mormente apdés o advento da
Constituicéo Federal de 05.10.88 (art. 5°, incisos V e X),
estando hoje sumulada sob o n® 37, pelo STJ.

Como observa Aguiar Dias, citado pelo Des. Oscar
Gomes Nunes do TARS,

a reparagéo do dano moral é hoje admitida em quase todos
os paises civilizados. A seu favor e com o prestigio de sua
autoridade pronunciaram-se os irméos Mazeaud, afirmando
que ndo é possivel, em sociedade avancada como a nossa,
tolerar o contra-senso de mandar reparar o menor dano pa-
trimonial e deixar sem reparagdo o dano moral (cfr. DIAS,
Aguiar. A reparagéo civil, tomo 2, p. 737).

Importante fer-se sempre em vista a impossibilidade
de se atribuir equivalente pecunidrio a bem juridico da
grandeza dos que integram o patriménio moral, ope-
racdo que resultaria em degradacdo daquilo que se visa
a proteger (cf. voto do Min. Athos Carneiro, no REsp n°
1.604/SP RSTJ 33/521).

Caio Mdrio, apagando da ressarcibilidade do
dano moral a influéncia da indenizacdo, na acepcdo
tradicional, entende que hé de preponderar



um jogo duplo de nogées: a - de um lado, a idéia de
punic@o ao infrator, que ndo pode ofender em véo a esfera
juridica alheia [...]; b - de outro lado, proporcionar & vitima
uma compensacéo pelo dano suportado, pondo-lhe o ofen-
sor nas m&os uma soma que ndo é o pretium doloris, porém
uma ensancha de reparacéo da afronta [...] (PEREIRA, Caio
Mério da Silva. Instituicées de direito civil. 7. ed. Rio de
Janeiro: Forense, v. 2, p. 235).

E acrescenta:

[...] na auséncia de um padréo ou de uma contraprestacdo
que dé o correspectivo da mdgoa, o que prevalece é o
critério de atribuir ao juiz o arbitramento da indenizacéo |...]

(PEREIRA, Caio Mério da Silva, ob. cit., p. 316).

Os pressupostos da obrigacéo de indenizar, seja
relativamente ao dano contratual, seja relativamente ao
dano extracontratual, séo, no dizer de Anténio Lindbergh
C. Montenegro:

a - o dano, também denominado prejuizo; b - o ato ilicito ou
o risco, segundo a lei exija ou ndo a culpa do agente; c - um
nexo de causalidade entre tais elementos. Comprovada a
existéncia desses requisitos em um dado caso, surge um vin-
culo de direito por forca do qual o prejudicado assume a
posicdo de credor e o ofensor a de devedor, em outras
palavras, a responsabilidade civil (MONTENEGRO, Anténio
Lindbergh C. Ressarcimento de dano. Ambito Cultural
Edicoes, n° 2, p. 13, 1992).

No caso em tela, entendo que tais requisitos
restaram comprovados, sendo imperiosa a reforma da
sentenca para condenar a instituicdo financeira apelada
ao pagamento de indenizacdo por danos morais.

Ora, o fato de a autora ter sido vitima de fraude,
consistente em débitos ndo autorizados em sua conta-
corrente e contratacdo fraudulenta de empréstimo em
seu nome, representa inequivoco dano, diante da vio-
lacéo do direito ao nome e & intimidade do envolvido.

Isso porque os direitos violados estdo ao alcance
dos chamados “direitos da personalidade”, protegidos
pelo art. 1°, 1, da Magna Carta, que consagra o princi-
pio da dignidade da pessoa humana. Impée-se destacar,
ainda, o disposto no art. 5°, X, da CF/88:

Art. 5° [..]

X - s@o invioldveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenizagdo
pelo dano material ou moral decorrente de sua violagdo.
[-]

XIl - & invioldvel o sigilo da correspondéncia e das comuni-
cagdes telegréficas, de dados e das comunicacées teleféni-
cas, salvo, no Gltimo caso, por ordem judicial, nas hipéteses
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigacdo
criminal ou instrugéo processual penal.

Vejamos a doutrina de Nelson Nery Junior:

O fundamento constitucional dos direitos de personalidade é
a dignidade da pessoa humana, que se constitui em funda-

mento da Republica Brasileira (CF, 1°, lll). O objeto dos direi-
tos da personalidade é tudo aquilo que disser respeito &
natureza do ser humano, como, por exemplo, a vida, liber-
dade, protecdo de dados pessoais, integridade fisica e
moral, honra, imagem, vida privada, privacidade |[...]
(Cédigo Civil anotado. 2. ed. Sdo Paulo: Revista dos
Tribunais, 2003, p. 157).

Ainda:

[...] aquele que for ameagado ou lesado em seus direitos de
personalidade poderd exigir que cesse a ameaca ou lesdo e
reclamar perdas e danos, sem prejuizos de outras sangées,
como dispée o art. 12 do Cédigo Civil. Nesse prisma, a
indenizacdo por danos morais assume grande relevéncia
(VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil. 3. ed., v. 1, p. 152).

Quanto ao direito & intimidade e & inviolabilidade
do sigilo de dados, leciona Alexandre de Moraes:

A garantia do sigilo de dados é previsdo com sede constitu-
cional recente, pois trazida com a Constituicdo Federal de
1988. Com a inovacédo, vieram inimeras dividas e conse-
quéncias juridicas. A inviolabilidade do sigilo de dados (art.
5°, XIl) complementa a previsdo ao direito & intimidade e
vida privada (art. 5°, X), sendo ambas as previsdes de defe-
sa da privacidade regidas pelo principio da exclusividade,
que pretende assegurar ao individuo, como ressalta Tercio
Ferraz, a ‘sua identidade diante dos riscos proporcionados
pela niveladora pressdo social e pela incontrastdvel imposi-
tividade do poder politico. Aquilo que é exclusivo é o que
passa pelas opcdes pessoais, afetadas pela subjetividade do
individuo e que ndo é guiada nem por normas nem por
padrdes objetivos. No recédndito da privacidade se esconde,
pois, a infimidade. A intimidade ndo exige publicidade,
porque ndo envolve direitos de terceiros. No &mbito da pri-
vacidade, a intimidade é o mais exclusivo dos seus direitos’.
[-]

Com relacéo a essa necessidade de protecdo & privacidade
humana, ndo podemos deixar de considerar que as infor-
macgdes fiscais e bancdrias, sejam as constantes nas préprias
instituicdes financeiras, sejaom as constantes na Receita
Federal ou organismos congéneres do Poder Piblico, cons-
tituem parte da vida privada da pessoa fisica ou juridica
(Direito constitucional. 15. ed. Sdo Paulo : Atlas, 2004, p.
92-93).

A meu ver, o uso indevido do nome e dos dados
sigilosos da apelante, sem dovida, traz situacées de pre-
juizo e constrangimentos, mormente quando utilizados
de forma fraudulenta, sujeitando a correntista a manifes-
ta situac@o de angustia, intranquilidade e inseguranca.

E o dano causado consiste na violacéo do direito &
intimidade e & privacidade da apelante, pois teve seus
dados pessoais e bancdrios devassados e utilizados de
maneira fraudulenta, caracterizando-se o nexo de
causalidade entre a conduta danosa e o resultado. Lado
outro, a instituicdo financeira que tem sob sua custédia
dados sigilosos de seus correntistas tem o dever de zelar
pela correta e estrita utilizacdo de tais informacées, pelo
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que sua violacdo, desvirtuacdo ou mau uso ensejam
responsabilizacdo daquela, mormente em se tratando de
acées fraudulentas e criminosas.

Observe-se que o nexo de causalidade entre os
danos relatados e a conduta do apelado é evidente, haja
vista que os descontos indevidos estGo claramente
demonstrados nos extratos da conta-corrente da autora
e somente sobrevieram em razéo da disponibilizacéao,
pela instituicdo financeira, de um sistema de internet
passivel de fraude.

Ademais, sendo patente a ocorréncia de violacdo
da intimidade e privacidade da apelante, os danos
morais sGo presumidos, n&o se exigindo a prova de ocor-
réncia efetiva de prejuizo para a configuracdo da res-
ponsabilidade.

Conforme anota Rui Stoco:

A causacdo de dano moral independe de prova, ou melhor,
comprovada a ofensa moral, o direito & indenizacdo desta
decorre, sendo dela presumido. Desse modo a responsabi-
lizacéo do ofensor origina do fato da violacdo do neminem
laedere. Significa, em resumo, que o dever de reparar é
corolério da verificacdo do evento danoso, dispensdvel, ou
mesmo insofismavel, a prova do prejuizo (Responsabilidade
civil. 4. ed. Séo Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 722).

Em se tratando de direito personalissimo, o dano,
embora ndo seja prontamente aferivel, uma vez que ndo
repercute no patriménio material do ofendido, repercute
em seus valores intimos, decorrendo da ofensa & prépria
dignidade da vitima e a direitos que integram a privaci-
dade, que a ninguém é dado invadir.

Nesse sentido:

Responsabilidade civil. Dano moral. Violagéo. Direitos da
personalidade. Intimidade.

[]

2. No sistema juridico atual, ndo se cogita da prova acerca
da existéncia de dano decorrente da violacéo aos direitos da
personalidade, dentre eles a intimidade, imagem, honra e
reputacdo, jG que, na espécie, o dano é presumido pela sim-
ples violagdo ao bem juridico tutelado.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e provido (STJ -
Quarta Turma - REsp. 506.437/SP - Rel. Min. Fernando
Goncgalves - j. em 16.09.2003).

[...] O dano moral, tido como lesGo & personalidade, &
honra da pessoa, mostra-se as vezes de dificil constatacdo,
por atingir os seus reflexos parte muito intima do individuo -
o seu interior. Foi visando, entdo, a uma omplo reparac@o
que o sistema juridico chegou & conclusdo de néo se cogitar

da prova do prejuizo para demonstrar a violagdo do moral
humano (STJ - REsp. 121.757/RJ - Rel. Min. Sélvio de
Figueiredo Teixeira - DJ de 08.03.2000).

No que diz respeito, especificamente, ao quantum
indenizatério, este Tribunal, a exemplo de vdrias outras
Cortes brasileiras, tem primado pela razoabilidade na
fixacdo dos valores das indenizacées. E preciso ter sem-
pre em mente que a indenizacdo por danos morais deve
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alcancar valor tal que sirva de exemplo para o réu, sendo
ineficaz, para tal fim, o arbitramento de quantia excessi-
vamente baixa, mas, por outro lado, nunca deve ser
fonte de enriquecimento para o autor, servindo-lhe ape-
nas como compensacdo pela dor sofrida.

Assim, orientando-me pelos critérios sugeridos pela
doutrina e pela jurisprudéncia e levando-se em conside-
racdo que os danos sofridos pela autora foram de
razodvel monta, tenho que o dano moral deve ser fixado
em R$10.200,00 (dez mil e duzentos reais), montante
razodvel e suficiente para compensar os danos morais
sofridos pela autora.

Dispositivo.

Com essas razdes de decidir, dou provimento a
apelacdo para fixar o valor da indenizacéo por danos
morais em R$10.200,00 (dez mil e duzentos reais), fluin-
do a correcdo monetdria, pela tabela da CGIMG, a par-
tir da publicacdo do acérdéo, e os juros moratérios, &
taxa legal de 1% (um por cento) ao més, desde a citacdo.

Custas processuais, incluida a recursal, e honord-
rios advocaticios, fixados em 15% (quinze por cento) do
valor da condenacéo, consoante o art. 20, § 3°, do
CPC, pelo apelado.

DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - De acordo.
DES. LUCIANO PINTO - De acordo.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.



